
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130091 - BA (2025/0488139-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON VIDAL DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECEPTAÇÃO  DOLOSA.
DESCLASSIFICAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, em ação penal na qual foi mantida a condenação do recorrente pelo delito de
receptação dolosa (art. 180 do Código Penal).

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a pretensão de absolvição por insuficiência de
provas ou de desclassificação para receptação culposa demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
3. A revisão da conclusão do acórdão estadual quanto à ciência da origem ilícita dos bens e ao
dolo na receptação, bem como a desclassificação para a modalidade culposa, exigiria o reexame
do acervo fático-probatório, providência vedada na via do recurso especial pela Súmula 7/STJ.
4. No crime de receptação, apreendido o bem em poder do agente, incumbe à defesa demonstrar
o desconhecimento da origem ilícita ou a conduta culposa, conforme o art. 156 do CPP, sem que
isso configure inversão do ônus da prova; no caso, a defesa não se desincumbiu desse ônus.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A pretensão de absolvição por insuficiência de provas ou de desclassificação para receptação
culposa demanda revolvimento fático-probatório, incabível em recurso especial (Súmula 7/STJ).
2. No crime de receptação, cabe à defesa demonstrar o desconhecimento da origem ilícita do bem
ou a conduta culposa, nos termos do art. 156 do CPP, sem configurar inversão do ônus da prova.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 180, caput e § 3º; CPP, art. 156; CPP, art. 386, VII; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 2.387.294/SP, Sexta Turma, j. 12.09.2023, DJe 20.09.2023; STJ, AgRg no
AREsp  2.552.194/DF, Sexta  Turma,  j.  06.08.2024,  DJe  19.08.2024;  STJ,  AgRg  no  REsp
2.125.440/SP, Quinta Turma, j. 17.06.2024, DJe 19.06.2024
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130091 - BA (2025/0488139-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON VIDAL DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECEPTAÇÃO  DOLOSA.
DESCLASSIFICAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, em ação penal na qual foi mantida a condenação do recorrente pelo delito de
receptação dolosa (art. 180 do Código Penal).

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a pretensão de absolvição por insuficiência de
provas ou de desclassificação para receptação culposa demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

3. A revisão da conclusão do acórdão estadual quanto à ciência da origem ilícita dos bens e ao
dolo na receptação, bem como a desclassificação para a modalidade culposa, exigiria o reexame
do acervo fático-probatório, providência vedada na via do recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. No crime de receptação, apreendido o bem em poder do agente, incumbe à defesa demonstrar
o desconhecimento da origem ilícita ou a conduta culposa, conforme o art. 156 do CPP, sem que
isso configure inversão do ônus da prova; no caso, a defesa não se desincumbiu desse ônus.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A pretensão de absolvição por insuficiência de provas ou de desclassificação para receptação
culposa demanda revolvimento fático-probatório, incabível em recurso especial (Súmula 7/STJ).
2. No crime de receptação, cabe à defesa demonstrar o desconhecimento da origem ilícita do bem
ou a conduta culposa, nos termos do art. 156 do CPP, sem configurar inversão do ônus da prova.
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Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 180, caput e § 3º; CPP, art. 156; CPP, art. 386, VII; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp 2.387.294/SP, Sexta Turma, j. 12.09.2023, DJe 20.09.2023; STJ, AgRg no
AREsp  2.552.194/DF, Sexta  Turma,  j.  06.08.2024,  DJe  19.08.2024;  STJ,  AgRg  no  REsp
2.125.440/SP, Quinta Turma, j. 17.06.2024, DJe 19.06.2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON VIDAL DOS SANTOS

contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-

STJ, fls. 420-423).

A parte agravante sustenta que houve aplicação indevida da Súmula 7/STJ porque sua

pretensão não exige reexame de provas, mas mera revaloração jurídica dos fatos incontroversos

expressamente reconhecidos pelo acórdão recorrido, circunscrita a verificar se “posse de objetos

oriundos  de  furto,  fuga  ao  avistar  a  polícia  e  inexistência  de  prova  direta  acerca  da  ciência

inequívoca da origem ilícita dos bens” autorizam receptação dolosa ou, quando muito, culposa

(art. 180, § 3º, do CP) (e-STJ, fls. 432-433).

Alega indevida inversão do ônus da prova, e que a condenação foi mantida com base

em elementos meramente indiciários, como posse dos bens e tentativa de fuga, sem demonstrar

de forma inequívoca a efetiva ciência da origem criminosa dos objetos.

Defende a desclassificação para receptação culposa e invoca o princípio in dubio pro

reo, concluindo que inexistiriam provas suficientes para sustentar a condenação pela modalidade

dolosa, em afronta ao art. 386, VII, do CPP.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado,  na hipótese, o Tribunal de origem manteve a

condenação do recorrente pelo delito de receptação dolosa, pois, segundo o acórdão recorrido,

restou incontroverso que o acusado tinha plena ciência da origem ilícita dos bens apreendidos em

sua  posse.  As  vítimas  reconheceram  as  roupas  e  o  aparelho  celular  como  objetos  furtados,

destacando  que  as  peças  estavam  novas,  com  etiquetas  e  cabides  da  loja,  circunstância
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incompatível com a alegação defensiva de que teriam sido encontradas em um lixão. Além disso,

o celular  recuperado permanecia  em perfeito  funcionamento,  contendo dados da proprietária,

tendo sido inclusive retirado o chip do aparelho, o que reforçou a conclusão de que o réu sabia

tratar-se de produto de crime.

O  acórdão  também  ressaltou  que  os  depoimentos  dos  policiais  militares  foram

coerentes e harmônicos entre si, confirmando que o acusado abandonou a sacola com os objetos e

tentou fugir ao perceber a aproximação da viatura. Dentro da sacola foram encontrados diversos

celulares e roupas novas provenientes de furto recente. Para a Corte, a posse dos bens logo após a

subtração, associada à fuga do réu e à ausência de explicação plausível para a origem dos objetos,

evidenciou o dolo exigido para o crime de receptação, razão pela qual foi mantida a condenação.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, nos crimes de

receptação, é ônus da defesa comprovar que o acusado desconhecia a origem ilícita do bem.

A propósito:

"[...]
3. Ademais, o STJ entende que, quando o agente é flagrado na posse do objeto
receptado,  cabe  à  defesa  demonstrar  o  desconhecimento  da  origem ilícita  do
objeto, sem que esse mister caracterize ilegal inversão do ônus da prova.
4. Além disso, é possível a condenação baseada em elementos do inquérito policial
desde que corroborada por  elementos  produzidos  em juízo,  conforme ocorrido na
hipótese dos autos. Assim, a pretensão era também inadmissível pelo óbice previsto
na Súmula n. 83 do STJ.
5. A pretendida desclassificação da conduta para a modalidade de receptação culposa
ensejaria  o  revolvimento  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  vedado,  em
recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.387.294/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023, grifou-se)

Desse modo, verifica-se que a defesa não se desincumbiu do ônus que lhe competia,

no sentido de comprovar que o réu desconhecia a origem ilícita dos bens.

Ademais, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a fim

de absolver o recorrente do crime de receptação – ou mesmo para desclassificar o delito para a

modalidade  culposa  -,  seria  necessário  o  revolvimento  do  conjunto  de  fatos  e  provas,

procedimento  vedado  na  via  especial,  conforme  o  teor  da  Súmula  7/STJ.  Por  pertinente,

confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A
MODALIDADE  CULPOSA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA  NÃO
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A Corte estadual, após minuciosa análise do acervo carreado aos autos, concluiu
pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do réu pelo
delito previsto no art. 180 do Código Penal. Para rever o julgado, seria necessária a
incursão no conjunto fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do recurso
especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no crime de receptação, se
o bem for apreendido em poder do agente, "[cabe] à defesa apresentar prova acerca da
origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156
do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova"
(AgRg no AREsp n.  1.843.726/SP, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª T.,
DJe 16/8/2021).
3. O exame da pretensão de desclassificação da conduta imputada ao agravante para
aquela prevista no § 3º do art. 180 do Código Penal demandaria o revolvimento do
suporte fático-probatório delineado nos autos, providência incabível na via do recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no  AREsp  n.  2.552.194/DF, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE
DE DROGA. ART. 42 DA LEI N.  11.343/2006. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA  NA  FORMA  QUALIFICADA.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO
PROPORCIONAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO JUSTIFICADO.
INEXISTÊNCIA  DE  BIS  IN  IDEM.  MAJORANTE  DO  TRÁFICO
INTERESTADUAL.  MANUTENÇÃO.  DELITO  DE  RECEPTAÇÃO.
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INCABÍVEIS. CIÊNCIA DA ORIGEM
ILÍCITA DO BEM E DOLO NA CONDUTA .  ÓBICE DA SÚMULA N.  7  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  NEGATIVAÇÃO  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
MANUTENÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  FECHADO  E  DA  NEGATIVA  DE
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS
DE DIREITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, quanto ao crime de receptação,
incumbe à defesa comprovar que o acusado desconhecida a origem ilícita do bem
adquirido para fim de declarar a sua absolvição ou a desclassificação do delito para a
modalidade culposa. Desse modo, tendo o Tribunal de origem entendido pela ciência
do agravante sobre a origem ilícita veículo e pela existência de dolo na conduta do
acusado, a reversão dessa conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
6. A Corte a quo entendeu pela negativação das circunstâncias do delito em razão de o
veículo receptado estar com os sinais identificadores adulterados, dificultando, assim,
a constatação da origem ilícita do bem. Tal conclusão não merece reparo, pois tal
circunstância não é inerente ao crime de receptação, além de demonstrar uma maior
reprovabilidade da conduta.
[...]
8 . Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 2.125.440/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57539028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:41:59
Código de Controle do Documento: 58ef3db3-7738-45a0-8666-54e3caba48f4



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0488139-4 AREsp 3.130.091 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05019518020168050103  5019518020168050103

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON VIDAL DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON VIDAL DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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